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 PL sobre educação domiciliar no Brasil prevê provas anuais e cadastro 

no MEC 

 Plenário da Câmara aprova acordo com o Mercosul sobre crianças e 

adolescentes 

 Senado aprova recondução ilimitada de conselheiros tutelares 

 MPPE recomenda a conselheiros tutelares de Arcoverde tomar 

providências se julgarem pela necessidade de aplicação direta da 

medida protetiva 

 
 

 

Assunto: PL sobre educação domiciliar no Brasil prevê provas anuais e 

cadastro no MEC 

Fonte: Portal Andi 

Data: 15/04/2019 
 

 

 

O projeto de lei com as regras que pretendem regulamentar a educação domiciliar no Brasil 

prevê provas anuais de certificação de aprendizagem e cadastro dos estudantes no Ministério 

da Educação (MEC). 

O texto, que ainda precisa tramitar no Congresso para entrar em vigor, foi divulgado nesta 

quinta (11) pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Pela manhã, o 

presidente Jair Bolsonaro assinou o projeto em um evento sobre os 100 dias de governo. 

A educação domiciliar é uma modalidade de ensino em que pais ou tutores assumem o processo 

de aprendizagem das crianças, ensinando a elas os conteúdos ou contratando professores 

particulares para isso. No entanto, não há regras para a prática. 

Em setembro de 2018, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que, com a atual legislação, 

os pais não podem tirar filhos da escola para ensiná-los em casa. Entretanto, a maioria dos 

ministros admitiu que a prática poderá se tornar válida se for aprovada uma lei que permita 

avaliar não só o aprendizado, mas também a socialização do estudante educado em casa. 

Agora, o projeto de lei traz, segundo o governo, "os requisitos mínimos que os pais ou 

responsáveis legais deverão cumprir para exercer esta opção, tais como o cadastro em 

plataforma a ser oferecida pelo Ministério da Educação e possibilidade de avaliação". 

Confira os principais pontos: 

 Garante aos pais a liberdade de optar entre a educação escolar ou domiciliar 



 

 

 Exige o cadastro obrigatório dos estudantes em uma plataforma do Ministério da 

Educação 

 O MEC fará análise e aprovação do cadastro 

 Para se cadastrar no MEC, os pais precisam apresentar certidão com antecedentes 

criminais e a carteira de vacinação atualizada 

 Os estudantes precisarão fazer provas anuais de avaliação da aprendizagem. 

 Se as crianças forem reprovadas por dois anos seguidos, ou três anos não 

consecutivos, os pais perderão o direito de educar os filhos nesta modalidade 

 É preciso apresentar um plano pedagógico individual proposto por pais ou 

responsáveis legais 

 Os pais ou os responsáveis legais deverão manter registro periódico das atividades 

pedagógicas do estudante 



 

 

 

Equilíbrio 

O objetivo, de acordo com o projeto, é assegurar "a isonomia de direitos entre os estudantes em 

educação escolar e os estudantes em educação domiciliar". Isso porque, segundo a Associação 

Nacional de Educação Domiciliar (Aned), as famílias e estudantes relatavam preconceito por 

serem adeptos desta modalidade. 



 

 

O texto prevê que os estudantes da educação domiciliar poderão participar de "concursos, 

competições, avaliações nacionais instituídas pelo Ministério da Educação, avaliações 

internacionais, eventos pedagógicos, esportivos e culturais, incluídos aqueles em que for 

exigida a comprovação de matrícula na educação escolar como requisito para a participação", 

diz o documento. 

No artigo 205, a Constituição trata a educação como um “direito de todos e dever do Estado e 

da família”, a ser “promovida e incentivada com a colaboração da sociedade”. O objetivo é o 

“pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho”. O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que os menores tenham "acesso 

à escola pública e gratuita próximo de sua residência". 

De acordo com o governo, o projeto de lei pretende preencher a lacuna legal para que os adeptos 

da educação domiciliar não sejam recriminados por abandono intelectual. 

Críticas e debate 

As críticas mais comuns ao método são sobre a possibilidade de a criança ter uma socialização 

mais restrita e não ter acesso a outras formas de ver o mundo. Outras dizem respeito à proteção 

dos menores, já que a escola geralmente identifica violências praticadas dentro de casa contra 

as crianças. 

Para Cesar Callegari, sociólogo, membro do CNE e ex-secretário de Educação Básica do MEC, 

o projeto deve ser rejeitado no Congresso. 

"A não ser em casos excepcionais já previstos nas normas nacionais em vigor, a educação 

domiciliar é prejudicial à formação integral das crianças e jovens e afronta um importante 

direito estabelecido pela recém aprovada BNCC.", Cesar Callegari, ex-secretário de Educação 

Básica do MEC. 

Para Carlos Vinícius Reis, diretor-executivo da Associação Nacional da Educação Domiciliar 

(Aned), a questão da socialização é um mito. 

"Na escola, as crianças ficam restritas a um grupo. Na educação domiciliar, ela pode ir a 

museus, praticar atividades esportivas, ter acesso a mais de um grupo de socialização", Carlos 

Vinícius Reis, diretor-executivo da Aned. 

  



 

 

Assunto: Plenário da Câmara aprova acordo com o Mercosul sobre 

crianças e adolescentes 

Fonte: Portal Andi 

Data: 15/04/2019 
 

 

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta quinta-feira (11) três acordos 

internacionais, que agora seguem para o Senado Federal. 

O destaque é o tratado do Mercosul para a criação de uma base de dados compartilhada sobre 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, com o objetivo de combater de crimes 

como tráfico e sequestro de menores (PDC 846/17). O texto foi assinado por Brasil, Argentina, 

Uruguai, Paraguai, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela. 

Esses países vão trocar informações sobre o paradeiro de crianças e adolescentes e comunicados 

de restrições à saída de menores do país de origem. O texto também garante o sigilo dos dados, 

que serão consultados apenas por autoridades competentes. 

  



 

 

Assunto: Senado aprova recondução ilimitada de conselheiros tutelares 

Fonte: Portal Andi 

Data: 15/04/2019 
 

 

A recondução ilimitada dos conselheiros tutelares em seus cargos foi aprovada no Senado na 

última quarta-feira (10). A medida consta do Projeto de Lei (PL) 1.783/2019, aprovado por 

unanimidade. O texto, que acaba com o limite de apenas uma reeleição para os conselheiros, 

segue para sanção presidencial. 

O conselho tutelar é previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA — lei 8.069, de 

1990) como órgão permanente e autônomo, encarregado pela sociedade de zelar pelo 

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. São cinco os conselheiros, escolhidos 

pela população por meio de eleição, com mandato de quatro anos. O ECA, contudo, permitia a 

recondução dos conselheiros tutelares por apenas uma vez. 

O PL recebeu em Plenário parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), 

apresentado pelo relator, senador Nelsinho Trad (PSD-MS). Ele retirou do texto emenda 

incluída pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) que 

determinava um prazo de 360 dias para a nova lei entrar em vigor. 

— A emenda altera a vigência da futura lei. Nesse sentido, em que pese o enorme respeito que 

nutrimos pelo senador Paulo Paim [autor da emenda] e por todos os demais membros da CDH, 

havemos de rejeitar a emenda, porque não se trata de uma emenda de redação — afirmou. 

Para o relator da matéria na CDH, senador Lucas Barreto (PSD-AP), com a proposta, os bons 

conselheiros terão oportunidade de dar continuidade ao trabalho em defesa de crianças e 

adolescentes na comunidade. 

— No meu estado, todos fazem um bom trabalho. E eles só terão a oportunidade de serem 

reconduzidos pela população. Toda a sociedade do município já os conhece, já tem o telefone, 

já sabe onde eles moram. Então, isso facilita muito — afirmou. 

Prevenção 

A senadora Simone Tebet (MDB-MS) destacou que o Brasil é líder no ranking de violência 

contra crianças e adolescentes da América Latina. E são os conselheiros tutares que fazem o 

trabalho preventivo. 

— O conselheiro é o primeiro a chegar, é o primeiro a denunciar. Ele não reprime, não condena, 

ele começa num trabalho preventivo, aconselhando as famílias, entrando nas casas, ficando 

amigo, sugerindo, orientando e, aí sim, quando percebe algo errado, denuncia. Mas, mais do 

que isso, o conselheiro tutelar é uma luz na escuridão das crianças que hoje vivem com medo, 

que hoje são ameaçadas e violentadas. 



 

 

O senador Izalci Lucas (PSDB-DF) acrescentou que proposta apenas possibilita aos 

conselheiros participar do processo de reeleição para o cargo. 

— Aqueles que são bons vão continuar, porque têm o respeito da sociedade. Aqueles que, por 

acaso, não fizeram um bom trabalho, com certeza, serão rejeitados na urna — ponderou. 

A votação do projeto foi acompanhada em Plenário pelo autor do projeto, deputado federal 

Sóstenes Cavalcante (DEM-RJ), e por representantes dos conselhos que ocupavam a tribuna da 

Casa. 

  



 

 

Assunto: MPPE recomenda a conselheiros tutelares de Arcoverde tomar 

providências se julgarem pela necessidade de aplicação direta da medida 

protetiva  
Fonte: MPPE 

Data: 15/04/2019 
 

 

O Ministério Público de Pernambuco (MPPE) recomendou aos conselheiros tutelares de 

Arcoverde que, entendendo pela eventual necessidade de aplicação direta da medida de 

proteção de acolhimento institucional de criança e adolescente em caráter excepcional, adotem 

as providências necessárias. 

Segundo a promotora de Justiça Ericka Garmes Veras, no texto da recomendação, um 

procedimento foi instaurado para acompanhar e fiscalizar a adoção/efetivação de medida de 

proteção de acolhimento institucional diretamente pelo Conselho Tutelar, porém o órgão se 

descuidou das formalidades legais sob o argumento de que agiu durante o plantão noturno. 

“Há a necessidade de se aprimorar a atuação do Conselho no que se refere à adoção direta de 

medida de proteção. Uma vez aplicada, deverá o órgão formalizar solicitação à entidade de 

acolhimento no ato do encaminhamento da criança ou adolescente ao serviço e comunicar o 

fato à autoridade judicial no prazo de 24 horas, informando os dados da criança/adolescente e 

os motivos que levaram à aplicação da medida”, afirmou a promotora.  

De acordo com a promotora, os conselheiros tutelares devem analisar o caso e, sem prejuízo da 

adoção de medidas urgentes, como encaminhamento para outros serviços e/ou programas, 

procurar identificar a rede familiar e/ou comunitária capaz de acolher a criança e o adolescente 

em situação de vulnerabilidade. Caso seja identificada rede, os conselheiros devem promover 

o encaminhamento da criança e/ou adolescente imediatamente à família ou responsável, 

providenciando registro necessário, informações/provas dos fatos e medidas de orientação 

aplicadas aos pais e/ou responsáveis, por meio de relatório circunstanciado do caso. 

Em contrapartida, caso não haja possibilidade do encaminhamento imediato da 

criança/adolescente para a rede familiar e/ou comunitária, os conselheiros devem formalizar 

solicitação à entidade de acolhimento no ato do encaminhamento da pessoa ao serviço, com 

relatório circunstanciado da situação, inclusive com exposições das ações desenvolvidas pelo 

Conselho Tutelar para evitar o acolhimento; manter o acompanhamento  da criança e/ou 

adolescente e do cumprimento das requisições feitas para órgãos e serviços de rede de proteção, 

até que haja condições para a reintegração familiar; encaminhar relatório das medidas adotadas 

e os resultados obtidos, bem como as condições que precisam ser implementadas para 

possibilitar a reintegração familiar ao Ministério Público. 


